
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.231 - MG (2013/0380007-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PAULO CÉSAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE NA CONDUTA CRIMINOSA. 
INAPLICABILIDADE. 
I - Inaplicável o princípio da insignificância quando configurada a habitualidade 
na conduta criminosa. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte.
II - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, merecendo ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos. 
III - Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.231 - MG (2013/0380007-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PAULO CÉSAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto por PAULO CÉSAR 

DOS SANTOS contra decisão que manteve o posicionamento do acórdão 

recorrido de afastar o princípio da insignificância. 

O Agravante afirma ser ínfimo o valor dos bens jurídico 

tutelados, além de terem sido restituídos em perfeito estado, razão pela qual 

se deve considerar que a conduta ocasionou inexpressiva lesão ao 

patrimônio da vítima, sendo aplicável o princípio da insignificância no caso 

sub judice.

Requer o provimento do Agravo ou a submissão do recurso à 

apreciação do Órgão Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.231 - MG (2013/0380007-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PAULO CÉSAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

O inconformismo não prospera.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (e-STJ 

Fls. 293/303): 

Trata-se de Recurso Especial, interposto por PAULO CÉSAR 
DOS SANTOS, com fulcro na alínea a, do inciso III, do art. 105, 
da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado 
(e-STJ Fls. 230/240): 
APELAÇÃO CRIMINAL. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE. 
EXCLUDENTE DE ESTADO DE NECESSIDADE NÃO 
CONFIGURADA. DOSIMETRIA. ATENUANTE. FIXAÇÃO DA 
PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
- A tentativa de subtração de 10 (dez) canos de PVC avaliados 
em R$ 120,00 (cento e vinte reais) não enseja a aplicação do 
princípio da insignificância, devendo-se ter redobrada atenção 
para não se confundir bens de pequeno valor e de valor 
insignificante. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 
- Por mais que se atente ao atual cenário sócio-econômico do 
país, a mera debilidade financeira não autoriza o cometímento 
de crimes, notadamente, porque há outros meios lícitos para 
busca da sobrevivência, sem a necessidade de se arrostar 
direito alheio. 
- As circunstâncias atenuantes não têm o condão de reduzir as 
penas aquém do mínimo legal, conforme orientações constantes 
das Súmulas 231 do Superior Tribunal de Justiça e 42 do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais.  

Sustenta o Recorrente, em síntese, violação aos arts. 1º e 155, 
ambos do Código Penal, bem como ao art. 386, III, do Código de 
Processo Penal, argumentando, em suma, que deveria ser 
aplicado o princípio da insignificância à hipótese dos autos, 
diante da conduta praticada não ostentar nenhuma lesividade e 
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do fato de não ostentar antecedentes criminais.
Requer o provimento do presente recurso, a fim de que reforme 
o acórdão recorrido, aplique o referido princípio e o absolva do 
crime de furto. 
Com contrarrazões (e-STJ Fls. 262/267), o recurso foi admitido 
(e-STJ Fl. 269/270).
O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do 
recurso (e-STJ Fls. 288/291).
É o relatório. Decido.
Não merece prosperar o inconformismo.
O Direito Penal não deve se ocupar de condutas cujo resultado 
não represente carga de reprovabilidade significativa, capaz de 
repercutir de forma sensível na esfera social e no direito 
individual da vítima.
Essa definição contemporânea do Princípio da Insignificância 
pode ser atribuída a Claus Roxin que, no ano de 1964, o 
formulou como "base de validez geral para a determinação do 
injusto", a partir de considerações sobre a máxima latina minima 
non curat praetor (apud SILVA, Ivan Luiz da. Princípio da 
Insignificância no Direito Penal, 2ª ed., Curitiba: Juruá Editora, 
2011. p. 93).
E, discorrendo a respeito da definição do instituto, Luiz Flávio 
Gomes ensina que o crime insignificante ou bagatelar 
qualifica-se pela conduta ou um ataque ao bem jurídico tão 
irrelevante que não requer a (ou não necessita da) intervenção 
penal (Princípio da Insignificância e outras excludentes de 
tipicidade, 2ª ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2010. p. 21).
O Supremo Tribunal Federal, acompanhado pela jurisprudência 
deste Superior Tribunal de Justiça, posicionou-se no sentido de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, faz-se 
necessário o atendimento de quatro requisitos, quais sejam: i) 
mínima ofensividade da conduta; ii) inexistência de 
periculosidade social da ação; iii) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e iv) inexpressividade da 
lesão jurídica.
Com efeito, restou assentado nos julgados do Supremo Tribunal 
Federal que o Princípio da Insignificância está intimamente 
relacionado aos princípios da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal, configurando verdadeira 
causa de exclusão da tipicidade penal.
É dizer, embora a conduta amolde-se à descrição legal prevista 
na lei penal – correspondente à tipicidade formal –, seu 
resultando é inexpressivo, não possuindo carga de 
reprovabilidade significante – tipicidade material.
Nesse sentido, Julgado do Supremo Tribunal Federal:
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO ORDINÁRIO. FURTO SIMPLES DE BEM AVALIADO 
EM VALOR POUCO EXPRESSIVO E RESTITUÍDO DE FORMA 
QUASE IMEDIATA. RÉU PRIMÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
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1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
incidência do princípio da insignificância é condicionada aos 
seguintes elementos: (i) mínima ofensividade da conduta do 
agente; (ii) ausência de periculosidade social da ação; (iii) grau 
de reprovabilidade do comportamento muito reduzido; (iv) 
inexpressividade da lesão ao bem jurídico protegido (HC 
115.246, Rel. Min. Celso de Mello). 2. O furto simples de uma 
bicicleta avaliada em R$ 200,00 (duzentos reais) não viola, de 
forma significativa, o bem jurídico tutelado pelo art. 155 do 
Código Penal. 3. Habeas Corpus extinto por inadequação da via 
processual. 4. Ordem concedida de ofício para restabelecer a 
decisão de primeiro grau. 
(HC 106458, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 01/10/2013, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-213 DIVULG 25-10-2013 PUBLIC 28-10-2013).
Esse também é o entendimento da Terceira Seção:
HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. TENTATIVA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. MÍNIMO DESVALOR 
DA AÇÃO. VALOR ÍNFIMO DA RES FURTIVAE. IRRELEVÂNCIA 
DA CONDUTA NA ESFERA PENAL.PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. A conduta imputada à Paciente - tentativa de furto de um 
desodorante da marca Rexona, um estojo de maquiagem, um 
perfume da marca Biografia, um perfume da marca O Boticário e 
um carregador de celular, avaliados em R$ 75,00 (setenta e 
cinco reais) e pertencentes a 3 vítimas - insere-se na concepção 
doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela.
2. A Paciente não registra, afora o delito ora apurado, outras 
anotações em sua folha de antecedentes criminais, circunstância 
que revela a compatibilidade de sua suposta conduta com a 
aplicação do princípio da insignificância.
3. O fato não lesionou o bem jurídico tutelado pelo ordenamento 
positivo, excluindo a tipicidade penal, dado o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente, o mínimo desvalor 
da ação e por não ter causado maiores consequências danosas.
4. Ordem concedida para, cassando o acórdão impugnado, 
absolver a Paciente do crime imputado, por atipicidade da 
conduta.
(HC 260988/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013).
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PENAL. FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. VALOR IRRELEVANTE DA 
RES. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 
83/STJ.RESSALVA DO PONTO DE VISTO DO RELATOR.
1. A idéia de insignificância do delito só será aplicada nos casos 
em que forem cumpridos os seguintes requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica 
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provocada.
2. Adequada a incidência do postulado da insignificância, 
porquanto ausente a periculosidade social da conduta e 
reduzido o valor da res subtraída - aparelho celular avaliado em 
R$ 200,00 (duzentos reais) -, a qual foi devolvida à vítima 
(Súmula 83/STJ).
3. Ressalvado o ponto de vista do Relator no sentido de que o 
princípio da insignificância não foi concebido para resguardar ou 
legitimar constantes condutas desvirtuadas, sob pena de se criar 
um verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal ou 
de se estimular a prática reiterada de furtos de pequeno valor, 
mormente por aqueles que fazem da criminalidade um meio de 
vida.
4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1388309/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 
16/09/2013).
Assim, apesar de ausência de previsão legal para aplicação do 
princípio da insignificância, esta Corte Superior e o Supremo 
Tribunal Federal consagraram sua utilização como causa 
supralegal de exclusão de tipicidade.
Registre-se, no entanto, que o Suprema Corte já decidiu que o 
valor da res furtiva não pode ser o único parâmetro a ser 
avaliado, devendo ser analisadas as circunstâncias do fato para 
decidir-se sobre seu efetivo enquadramento na hipótese de 
crime de bagatela, bem assim o reflexo da conduta no âmbito da 
sociedade:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO (ART. 155, § 4º, IV, DO CP). PACIENTE 
ABSOLVIDO EM SEDE DE APELAÇÃO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR QUE DEU PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL DA ACUSAÇÃO PARA RESTABELECER 
A SENTENÇA CONDENATÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. REVOLVIMENTO DE FATOS 
E PROVAS NA VIA EXTRAORDINÁRIA. INOCORRÊNCIA. 
REINCIDÊNCIA NA PRÁTICA CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
 1. O princípio da insignificância incide quando presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do 
comportamento, e (d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada; 
2. A aplicação do princípio da insignificância deve ser precedida 
de criteriosa análise de cada caso, a fim de evitar que sua 
adoção indiscriminada constitua verdadeiro incentivo à prática de 
pequenos delitos patrimoniais.
 3. O valor da res furtiva não pode ser o único parâmetro a ser 
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avaliado, devendo ser analisadas as circunstâncias do fato para 
decidir-se sobre seu efetivo enquadramento na hipótese de 
crime de bagatela, bem assim o reflexo da conduta no âmbito da 
sociedade.
4. O legislador ordinário, ao qualificar a conduta incriminada, 
apontou o grau de afetação social do crime, de sorte que a 
relação existente entre o texto e o contexto (círculo 
hermenêutico) não pode conduzir o intérprete à inserção de uma 
norma não abrangida pelos signos do texto legal.
 5. In casu, o paciente foi condenado a 3 (três) anos de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime de 
furto qualificado (art. 155, § 4º, inciso IV, do CP), por ter, 
durante o repouso noturno e mediante o concurso de agentes, 
adentrado na residência da vítima e furtado quatro panelas de 
pressão, uma forma de alumínio, um martelo e uma jaqueta. O 
valor total da res furtiva foi avaliado em R$ 60,00 (sessenta 
reais).
 6. A conduta do paciente não pode ser considerada atípica, 
uma vez que, durante o repouso noturno e mediante o concurso 
de agentes, adentrou na residência da vítima para furtar bens 
que lá se encontravam.
 7. Ademais, trata-se de condenado reincidente na prática de 
delitos contra o patrimônio. Destarte, o reconhecimento da 
atipicidade da conduta do recorrente, pela adoção do princípio 
da insignificância, poderia, por via transversa, imprimir nas 
consciências a ideia de estar sendo avalizada a prática de 
delitos e de desvios de conduta.
 8. A competência deferida pelo artigo 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, ao Relator do processo para, monocraticamente, 
julgar recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 
contrário à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
viola o princípio da colegialidade. Precedentes: HC 104.548, 
Primeira Turma, Relator o Ministro Dias Toffoli, DJe de 04.05.12; 
HC 91.716, Segunda Turma, Relator o Ministro Joaquim 
Barbosa, DJe de 1º.10.10.
 9. In casu, não se vislumbra qualquer ilegalidade na decisão do 
Relator do STJ que deu provimento ao recurso especial. 
Ademais, a matéria objeto desta impetração foi apreciada pelo 
colegiado daquela Corte Superior quando do julgamento do 
agravo regimental interposto contra a referida decisão 
monocrática.
 10. O exame da prova distingue-se do critério de valoração da 
prova. O primeiro versa sobre mera questão de fato; o segundo, 
ao revés, sobre questão de direito. Precedentes: RE 99.590, 
Primeira Turma, Relator o Ministro Alfredo Buzaid, DJ de 
06.04.84; RE 122.011, Primeira Turma, Relator o Ministro 
Moreira Alves, DJ de 17.08.90, e HC 96.820, Primeira Turma, de 
que fui Relator, DJ de 19.08.11. 11. Os recursos de natureza 
extraordinária são examinados a partir do quadro fático 
delineado soberanamente pelo Tribunal a quo na apreciação do 
recurso de ampla cognição, como é, por excelência, a apelação.
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 12. In casu, o Superior Tribunal de Justiça não alterou o 
panorama fático-probatório, mas apenas procedeu à releitura da 
qualificação jurídica atribuída aos fatos considerados pela Corte 
Estadual no julgamento da apelação, decidindo ser inaplicável o 
princípio da insignificância, sob o fundamento de que “na 
hipótese em exame, além de a conduta dos recorridos - furto 
qualificado pelo concurso de pessoas, praticado no período 
noturno – se amoldar à tipicidade formal, que é a perfeita 
subsunção da conduta à norma incriminadora, e à tipicidade 
subjetiva, de igual forma se reconhece presente a tipicidade 
material, que consiste na relevância penal da conduta e do 
resultado típicos em face da significância da lesão produzida no 
bem jurídico tutelado pelo Estado, já que embora os objetos 
furtados - 4 panelas de alumínio, 1 fôrma de alumínio, 1 martelo, 
1 jaqueta preta - tenham sido avaliados em R$ 60,00 (sessenta 
reais), mostra-se necessária a restauração do édito 
condenatório, dada a ofensividade da conduta dos agentes, a 
periculosidade social da ação e o relevante grau de 
reprovabilidade do comportamento, pois, reitere-se, furto 
qualificado pelo concurso de pessoas praticado no período 
noturno, momento em que há menor vigilância e maior 
suscetibilidade das vítimas”. 
13. Ordem denegada. 
(HC 114174, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 05/11/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-229 
DIVULG 20-11-2013 PUBLIC 21-11-2013).
Em outras palavras, a aplicação do princípio da insignificância 
deve ser reservada para casos excepcionais, nos quais 
constatada a ínfima lesão ao bem jurídico tutelado, e sopesada 
a reprovação da conduta do agente, bem como seus 
antecedentes.
Outrossim, ainda que reduzido o valor da coisa subtraída ou 
pequena a lesão jurídica ocasionada pelo furto, a habitualidade 
delitiva é prognóstico de risco social, recaindo sobre a conduta 
do Acusado elevado grau de reprovabilidade, o que impede a 
aplicação do princípio da insignificância.
Esse é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. TENTATIVA DE FURTO 
DE UM BOTIJÃO DE GÁS AVALIADO EM R$ 120,00. 
APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: 
INVIABILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA E ALTO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. ORDEM DENEGADA. 
1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além 
da correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é 
necessária uma análise materialmente valorativa das 
circunstâncias do caso concreto, no sentido de se verificar a 
ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente 
relevante do bem jurídico tutelado. 2. O princípio da 
insignificância reduz o âmbito de proibição aparente da 
tipicidade legal e, por consequência, torna atípico o fato na 
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seara penal, apesar de haver lesão a bem juridicamente tutelado 
pela norma penal. 3. Para a incidência do princípio da 
insignificância, devem ser relevados o valor do objeto do crime e 
os aspectos objetivos do fato, tais como a mínima ofensividade 
da conduta do agente, a ausência de periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica causada. 4. Nas 
circunstâncias do caso, o fato não é penalmente irrelevante, em 
razão da habitualidade delitiva e do alto grau de reprovabilidade 
da conduta do Paciente. 5. O criminoso contumaz, mesmo que 
pratique crimes de pequena monta, não pode ser tratado pelo 
sistema penal como tivesse praticado condutas irrelevantes. 6. 
Habeas corpus denegado. 
(HC 107067, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 
julgado em 26/04/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-099 
DIVULG 25-05-2011 PUBLIC 26-05-2011).
Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. Incidência do 
princípio da insignificância. Inviabilidade. Reincidência e 
habitualidade delitiva comprovadas. Ordem denegada. 
Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática 
delituosa, a reprovabilidade do comportamento do agente é 
significativamente agravada, sendo suficiente para inviabilizar a 
incidência do princípio da insignificância. Precedentes. Ordem 
denegada. 
(HC 97007, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 
Turma, julgado em 01/02/2011, DJe-061 DIVULG 30-03-2011 
PUBLIC 31-03-2011 EMENT VOL-02493-01 PP-00010).
Ademais, a 5ª Turma desta Corte acompanha esse 
posicionamento:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios 
da insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar 
situações dessa natureza, atuando como instrumentos de 
interpretação restrita do tipo penal.
2. Na espécie, não há como reconhecer a atipicidade material da 
conduta, haja vista a jurisprudência pacífica desta Quinta Turma 
e da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmada no 
sentido de que a reincidência e a habitualidade delitiva 
específicas implicam uma maior reprovabilidade da conduta 
porque denotam certo profissionalismo delitivo, praticado em 
doses módicas, visando, assim, fintar a lei, livrando-se do seu 
alcance por meio da aplicação do princípio da insignificância.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1393665/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 
26/09/2013).
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
RECEPTAÇÃO. RES FURTIVA DE PEQUENO VALOR. TANQUE 
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AVALIADO EM R$ 98,00 (NOVENTA E OITO REAIS). 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE NO CASO. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE. REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE 
NA PRÁTICA DE CONDUTAS CRIMINOSAS. PRECEDENTES 
DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
DESTA TURMA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, a despeito do reduzido valor da res 
furtiva, não ocorre o desinteresse estatal à repressão do delito 
praticado, pois, conforme ressaltou o acórdão denegatório 
recorrido, demonstrado o desvalor da conduta e o fato criminoso 
não é algo isolado na vida do Recorrente.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios 
de condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 
contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando 
constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a 
característica de bagatela e devem se submeter ao direito penal" 
(STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel.Min.CÁRMEN LÚCIA, DJe 
de 21/05/2010).
3. Mais. O eminente Ministro MARCO AURÉLIO, do Supremo 
Tribunal Federal, quando do julgamento do HC 100.690/MG, de 
que foi relator (DJe de 04/05/2011), em casuística na qual o 
Paciente foi condenado pela tentativa de furto de dois DVDs, 
avaliados em R$ 34,90, em um shopping de Minas Gerais, 
esclareceu que, "[s]e considerarmos, de forma isolada, o valor 
do objeto da res, nós concluiremos que há insignificância e que 
a própria sociedade não tem interesse nessa espécie de 
persecução criminal". Porém, na ocasião, decidiu-se pela 
impossibilidade da aplicação da princípio, "uma vez que o 
condenado se mostrou reincidente na prática de pequenos 
furtos".
4. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do 
mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, 
não superassem certo valor tido por insignificante, mas o 
excedesse na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente para aqueles que 
fazem da criminalidade um meio de vida. Precedentes desta 
Turma: HC 143.304/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 
04/05/2011 e HC 132.335/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 
01/06/2011, v. g..
5. Conclui-se que o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita 
não se traduz, automaticamente, no reconhecimento do crime de 
bagatela.
6. Recurso desprovido.
(RHC 37453/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013).

Na hipótese dos autos, o Recorrido possui outros antecedentes 
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criminais (e-STJ Fls. 38/40). Dessa forma, diante da ausência de 
preenchimento de todos os requisitos necessários para 
aplicação do princípio, de rigor é o improvimento do recurso. 
Isto posto, com fundamento nos arts. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, combinado com o 3º do Código de Processo 
Penal, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Em que pesem os argumentos apresentados pela parte, a 

decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, merecendo ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos. 

Ademais, inaplicável o princípio da insignificância quando 

configurada a habitualidade na conduta criminosa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA 
CONDUTA CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.
I- Inaplicável o princípio da insignificância quando configurada a 
habitualidade na conduta criminosa. Precedentes do Supremo 
Tribunal Federal e desta Corte.
II- Agravo Regimental improvido
(AgRg no REsp 1419182/PR, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0380007-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.418.231 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0079100333669  10079100333669  10079100333669001  10079100333669002  
10079100333669003  14410  2010000536048001  20100790002620050005  79100333669

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO CÉSAR DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CÉSAR DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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